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Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Mário Marte 
Marinho Júnior, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de manifestação do Conselho Municipal de 
Saúde nas proposições legislativas que menciona”. 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, para exame da 
matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela 
inconstitucionalidade do projeto por vício de iniciativa (fls. 05/07). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a iniciativa, o PL teve 
o seu nascedouro no Poder Legislativo, configurando prejuízo ao Princípio da Separação entre 
os Poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE), uma vez que avança sobre as atribuições privativas 
do Senhor Prefeito Municipal, contrariando o disposto nos arts. 38, inciso IV da LOMS, in 
verbis: 

“Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem 
sobre: 
(...) 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município;” 
 

Ante o exposto, a proposição padece de inconstitucionalidade formal.  

           S/C., 11 de novembro de 2013. 
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